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Reunido sobr e base de calculo dos combustiveis ter mina sem acordo

Em reuni&o realizada nesta quarta-feira (19/10), a comissao formada por representantes dos estados e da
Unido para discutir a questdo do Imposto sobre Circulagéo de Mercadorias e Servigos (ICMS) sobre
combustiveis terminou sem acordo acerca da constitucionalidade do artigo 7° da Lel Complementar
192/2022. O dispositivo estabelece como base de calculo do imposto, até o dia 31 de dezembro deste
ano, amédia movel dos precos praticados ao consumidor final nos 60 meses anteriores a sua fixagao.

Reproducao

Estados afirmam deter a competéncia para definir aliquota do ICM S sobre combustiveis
Reproducéo

O debate se da no ambito da Acéo Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7.191 e da Arguicdo de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 984, de relatoria do ministro Gilmar Mendes.

A proxima reunido ocorrera na proximaterca-feira (25/10), das 14h as 18h, de formavirtual. A reunido
de encerramento da comisséo esta agendada para 3/11, presencialmente, das 9h as 12h e a partir das 14h.

Competéncia

No encontro desta quarta, representantes dos estados sustentaram que detém a competéncia tributaria
para definir aliquotas do ICMS e que a fixagéo da base de calculo sobre a médiamével configuraria
"verdadeiraisencdo heterénima’. Eles se comprometeram a apresentar, no préximo encontro, propostas
para 0 aperfeicoamento legislativo.

A Unido, por suavez, defendeu que a previsao do artigo 7° é transitdria, com o objetivo de proteger os
estados da queda de arrecadac@o e ajudé-1os areconstruir a base tributéria para o proximo ano.
Cominformactes da assessoria de imprensa do STF.
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